
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.615 - RJ 
(2016/0298918-2)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S) - RJ169715 
AGRAVADO  : PEDRO PAULO MARQUES BARROS 
ADVOGADO : GISELA GARRÃO MARQUES BARROS  - RJ094561 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÓBICES SUMULARES. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO E REVISÃO DOS FATOS.
1. Não se conhece do recurso especial quando a matéria nele impugnada 
não foi objeto de análise pelo acórdão combatido, estando ausente o 
requisito do prequestionamento.
2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à interrupção da 
prescrição e à existência de pretensão resistida, implicaria o reexame das 
provas dos autos, o que é defeso nesta via.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S) - RJ169715 
AGRAVADO  : PEDRO PAULO MARQUES BARROS 
ADVOGADO : GISELA GARRÃO MARQUES BARROS  - RJ094561 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Município de Niterói contra decisão que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial.

Aduz o agravante que a questão estaria prequestionada pela simples 

oposição de embargos de declaração.

Assevera, ainda, que não seria caso de aplicação da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão agravada 

merece ser mantida.

No recurso especial, o Município de Niterói apontou ofensa aos arts. 168 

do CTN e 20 do CPC/1973. Aduziu que, como não foi requerido administrativamente 

pedido de repetição dos valores pagos a maior, não há falar em interrupção da 

prescrição. Sustentou, ainda, que, uma vez ausente a pretensão resistida, não procede 

a condenação em honorários advocatícios.

O acórdão recorrido assim consignou (e-STJ, fls. 234/235):

Inicialmente, correta a sentença quando rejeitou a prejudicial de 
prescrição, na medida em que o prazo foi interrompido pela apresentação 
do processo administrativo em 31/01/2007.
Considerando os últimos cinco anos anteriores à referida data, são 
devidos os valores pagos indevidamente desde 31/01/2002.
No mérito, o ora agravado teve seu pedido de revisão do valor do 
lançamento do IPTU julgado procedente em sede administrativa, o que 
enseja a devolução em dobro das quantias pagas a maior.
Ademais, o agravante não se opôs ao pleito de repetição do indébito a 
partir de 02/08/2007, consoante se verifica na peça de defesa, no item III.
Por fim, no tocante aos juros legais, deve ser reformada a sentença.

Os embargos de declaração apenas foram acolhidos para afastar a 

devolução em dobro das quantias pagas a maior (e-STJ, fls. 251-254).

Conforme verifico, as questões, tais como postas no apelo nobre, não 

foram objeto de análise pela instância de origem. Aliás, diversamente, o Tribunal de 

Justiça afirmou que o prazo prescricional foi interrompido pela apresentação de 

processo administrativo e que a ausência de oposição ao pedido do autor foi apenas 

parcial.

Dessa forma, além do óbice da Súmula 7/STJ, impõe-se o não 

conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido 

como o necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a 

viabilizar a pretensão recursal com base no art. 105, III, "a", da Constituição.
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Se a parte recorrente entendeu existir alguma omissão no acórdão 

impugnado, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 

exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação 

aos referidos dispositivos legais. E, caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a 

alegação de violação do art. 535 do CPC/1973, com base na alínea "a" do inciso III do 

art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da 

ausência de prequestionamento.

Incide no caso, portanto, o disposto nos enunciados 282 e 356 das 

Súmulas do STF, a seguir transcritas:

Súmula 282: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DOS ENUNCIADOS N. 282 E N. 356 DA SÚMULA DO STF. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I - Não se conhece do recurso especial em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão regional recorrido, sobre a qual nem sequer foram 
apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento, atraindo, por analogia, o óbice dos enunciados n. 282 
e n. 356 da Súmula do STF.
II - Deve ser mantida a decisão ora agravada, pois, firmou-se o 
entendimento no STJ, à luz do Código de Processo Civil de 1973, que "[...] 
esta Corte não admite o prequestionamento ficto, ou seja, aquele segundo 
o qual, a oposição de Embargos de Declaração é suficiente  ao  
suprimento  do requisito do prequestionamento" (STJ, AgRg  no AREsp 
180.224/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 23/10/2012).
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 958.998/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 8/6/2017, DJe 22/6/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR MUNICIPAL.  
ATIVIDADE TÍPICA DE GARI. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. NÃO 
CABIMENTO DO RECURSO PARA ANÁLISE DE OFENSA A  
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 
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IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO 
STJ. PRETENSÃO RECURSAL DE ANÁLISE DE  LEGISLAÇÃO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 
[...]
III. O Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por falta de 
prequestionamento, no que tange à tese recursal, pois não foi ela objeto 
de discussão, nas instâncias ordinárias, sequer implicitamente,  razão 
pela qual não há como afastar o óbice da Súmula 211/STJ.
IV. Não havendo sido apreciada a questão suscitada nas razões da  
Apelação mesmo após a oposição dos Embargos Declaratórios, a parte 
recorrente deveria vincular a interposição do Recurso Especial à  violação 
ao art. 535 do CPC/73 e, não, aos dispositivos apontados  como violados, 
mas não apreciados, tal como ocorreu, na espécie. Precedentes do STJ.
V. Deve ser mantida, portanto, a decisão ora agravada, pois, na vigência 
do CPC/73, "esta Corte não admite o prequestionamento ficto, ou seja,  
aquele  segundo o qual, a oposição de Embargos de Declaração é 
suficiente ao suprimento do requisito do prequestionamento" (STJ, AgRg 
no AREsp 180.224/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 23/10/2012). 
[...]
VII. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no AREsp 1.019.508/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 17/5/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DECISÃO  
PUBLICADA SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. APLICAÇÃO DAS REGRAS DE 
ADMISSIBILIDADE DO CPC/1973. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
DESCABIMENTO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2/STJ). 
2. Não há, pois, que se cogitar de aplicação das novas regras do Código 
de Processo Civil, o qual entrou em vigor em 18 de março de 2016, 
quando se trata da admissibilidade do presente recurso especial, cujos 
marcos temporais são anteriores à vigência do novo CPC.
3. Logo, incide no caso a pacífica jurisprudência do STJ, firmada ainda  na 
sistemática do CPC/1973, no sentido de que "não admite o chamado 
'prequestionamento ficto', que se daria com a mera oposição de 
aclaratórios, sem que o Tribunal de origem tenha efetivamente emitido 
juízo de valor sobre as teses debatidas" (AgRg no AREsp 789.914/SP, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/2/2016).
4. Assim, correto o entendimento que consignou que a matéria referente 
ao art. 27 da Lei n. 9.868/99 não foi objeto de análise pela  Corte a quo. 
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Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser 
apreciado.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 955.627/MG, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 5/5/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2016/0298918-2 AREsp 1.013.615 / 

RJ

Números Origem:  00747816520128190002  201524558287

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S) - RJ169715 
AGRAVADO  : PEDRO PAULO MARQUES BARROS 
ADVOGADO : GISELA GARRÃO MARQUES BARROS  - RJ094561 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S) - RJ169715 
AGRAVADO  : PEDRO PAULO MARQUES BARROS 
ADVOGADO : GISELA GARRÃO MARQUES BARROS  - RJ094561 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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